
Maranhão quer a volta da cobrança do ICMS para vendas na internet

O estado do Maranhão ingressou com ação no Supremo Tribunal Federal para suspender liminar que
impediu a cobrança de ICMS de empresa nas operações de venda de mercadoria pela internet.

A decisão liminar foi tomada por desembargadora do Tribunal de Justiça do Maranhão. Nela, a relatora
suspendeu os feitos do Protocolo ICMS 21/2011, impedindo a cobrança do imposto quando os produtos
vendidos pela empresa por meio eletrônico ingressarem no estado.

O governo maranhense afirma que a liminar causa "grave lesão à ordem econômica na medida em que a
proibição da cobrança do adicional de ICMS resultará na perda significativa de receita tributária,
ensejando também o efeito multiplicador de decisões no mesmo sentido, agravando sobremaneira as
finanças públicas".

Na ação, o estado apresenta dados retirados do site eCommerceOrg para demonstrar o crescimento do
comércio eletrônico no país, que teria tido um aumento superior a 2.400% na última década, e afirma
que somente o Maranhão perdeu R$ 15 milhões em arrecadação de ICMS em 2010.

Segundo o estado, o Protocolo 21/2011 foi firmado em conjunto com o Distrito Federal e outros 16
estados localizados em quatro regiões (Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Norte). O protocolo prevê a
cobrança de ICMS pelos estados de destino das mercadorias adquiridas de forma não presencial,
sobretudo por meio da internet.  

Ainda de acordo com o estado maranhense, a Súmula 266, do STF, deve ser aplicada ao caso. O
dispositivo afirma que "não cabe Mandado de Segurança contra lei em tese".

O pedido do estado do Maranhão foi feito em Suspensão de Segurança, processo de competência da
Presidência do STF. Com Informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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